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7.5.4. Na prova didática, a Comissão Examinadora deverá
avaliar tanto o domínio pelo candidato do tema sorteado quanto a sua
capacidade de organizar as idéias e de expô-las no espaço de tempo
previsto para a realização dessa prova.

7.6. Da Prova Escrita
7.6.1. A prova escrita será composta de questão(ões) pro-

posta(s) pela Comissão Examinadora, extraída(s) dos pontos do Pro-
grama e será realizada, simultaneamente, por todos os candidatos.

7.6.2. A Prova teórica terá duração de 4 horas para resposta,
antecedida de uma hora para consulta bibliográfica.

7.6.3. As anotações realizadas durante o período de consulta
deverão ser anexadas à prova.

7.6.4. Na prova Escrita, a Comissão Examinadora deverá
avaliar tanto o domínio pelo candidato do tema apresentado nas
questões quanto a sua capacidade de organizar as idéias e de expô-las
adequadamente.

7.7. Da Prova Prática
7.7.1. A prova prática será realizada segundo critérios de-

finidos pela Câmara Departamental, que deverá levar em conta a
natureza e as peculiaridades da área em concurso.

7.7.2. Para a realização da prova prática será exigido o uso
de instrumentos, aparelhos ou técnicas específicos, conforme descrito
no Quadro 1.

7.7.3. Na prova Prática, a Comissão Examinadora deverá
avaliar o domínio pelo candidato do problema apresentado bem como
a sua capacidade de utilizar os instrumentos, aparelhos ou técnicas
específicas.

7.8. Do Seminário
7.8.1. A apresentação de seminário consistirá em exposição

oral pelo candidato sobre o tema informado no ato da inscrição, a que
se seguirá uma argüição oral.

7.8.2. Na apresentação de seminário, a Comissão Exami-
nadora deverá avaliar o domínio e o aprofundamento do tema; a
atualização dos conhecimentos sobre o tema; a relevância científica,
técnica ou artística do tema; e a capacidade de organizar as idéias e
de expô-las com objetividade, rigor lógico e espírito crítico.

7.9. Da Prova de Títulos
7.9.1. A prova de títulos consistirá na análise e julgamento

do currículo de cada um dos candidatos.
7.9.2. A Câmara Departamental ou estrutura equivalente es-

tipulará o valor máximo de pontos para cada um dos quesitos a serem
avaliados, de acordo com a faixa de pontuação-limite estabelecida na
tabela abaixo e respeitando o limite de 100 pontos para esta prova.

Tabela de pontuação-limite para avaliação da Prova de Tí-
tulos

Quesito Faixa de pontuação-limite
Títulos Acadêmicos De 10 a 15
Experiência Docente De 15 a 40
Produção científica, técnica, artística e cultural na área De 20 a 40
Administração acadêmica/Experiência profissional não do-
cente

De 10 a 40

Distinções De 1 a 15

7.9.3. A definição do valor máximo de cada quesito será
divulgada até cinco dias antes do início das inscrições, na página da
Internet da Unidade ou Departamento responsável pelo concurso, e
entregue aos candidatos no ato da inscrição.

7.9.4. A Comissão Examinadora do concurso divulgará a
todos os candidatos, antes do início da avaliação da Prova de Títulos,
tabela de pontuação com detalhamento dos critérios de análise de
cada quesito e respectivos valores, respeitados os valores máximos
estabelecidos no item 7.9.3.

7.9.5. A Comissão Examinadora atribuirá a nota final obtida
na Prova de Títulos a cada candidato, numa escala de zero a cem
pontos, respeitada a pontuação-limite de cada quesito.

7.10. A prova de títulos deverá ser realizada como etapa
posterior às outras provas previstas no certame.

7.11. As provas - didática, prática e seminário - serão rea-
lizadas em sessão pública e gravadas para efeito de registro e ava-
liação.

7.12. O candidato deverá assinar termo de consentimento
para gravação das provas orais previstas no certame.

7.13. Cada membro da Banca Examinadora atribuirá pon-
tuação individual a cada candidato em cada uma das provas, con-
forme previsto no art. 33 da Resolução 15/96.

8. DA APROVAÇÃO DOS CANDIDATOS E HOMOLO-
GAÇÃO DO RESULTADO

8.1. Serão considerados passíveis de aprovação os candidatos
que obtiverem, de 3 (três) ou mais examinadores, a média mínima de
70 (setenta) pontos na escala de zero a cem.

8.2. Será considerado classificado em 1o- lugar o candidato
que tiver obtido essa indicação pelo maior número de examinadores.
Excluído o candidato aprovado em 1o- lugar, será considerado apro-
vado em 2o- lugar o candidato que tiver obtido essa indicação pelo
maior número de examinadores e assim subseqüentemente, até a
classificação do último candidato.

8.3. Em caso de empate na nota final do concurso, o de-
sempate se dará sucessivamente, por: (a) o candidato que, tiver idade
igual ou superior ou 60 anos até o último dia de inscrição neste
concurso, conforme artigo 27, parágrafo único do Estatuto do Idoso;
(b) a média das médias das notas atribuídas a cada candidato pelos
examinadores; (c) a média das médias nesta ordem: Prova de Títulos,
Prova Escrita, Prova Didática ou Seminário e Prova Prática.

8.4. Será homologado e publicado no Diário Oficial da
União o edital de resultado final do concurso público, com a relação
dos candidatos aprovados no certame obedecendo aos limites es-
tabelecidos no Anexo II do Decreto no- 6.944/2009, por ordem de
classificação.

8.5. Os candidatos não classificados no número máximo de
aprovados de que trata o Anexo II do Decreto no- 6944, de 21/08/09,
ainda que tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente
reprovados no concurso público.

8.6. Nenhum dos candidatos empatados na última classi-
ficação será considerado reprovado.

9. DA INVESTIDURA NO CARGO:
9.1. A aprovação no Concurso não assegura ao candidato o

direito de ingresso no quadro de servidores da UFMG, mas apenas
expectativa de direito à investidura, ficando a concretização desse ato
condicionada à observância das disposições legais pertinentes, da
rigorosa ordem de classificação, do prazo de validade do concurso e
da apresentação da documentação exigida em lei.

9.2. A posse do candidato aprovado observará o limite de
vagas estabelecidas no presente Edital, exceto se a ampliação desse
limite for autorizado pelo órgão competente para tal fim.

9.3. Sem prejuízo da documentação apresentada por ocasião
da inscrição, os candidatos nomeados e convocados deverão apre-
sentar os seguintes documentos no ato da posse: a) Certificado de
Igualdade e de Outorga do Gozo de Direitos Políticos, emitido pelo
Ministério da Justiça, se português equiparado; b) Visto de perma-
nência definitiva no país, se estrangeiro; c) Carteira de Identidade; d)
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e) Documento Militar, se
do sexo masculino; f) Certidão de Nascimento ou Casamento; g)
CPF; h) Título Eleitoral com o último comprovante de votação; i) PIS
ou PASEP, se já cadastrado; j) Grupo Sangüíneo e Fator RH; k)
Comprovante de Escolaridade; l) Prova de ser portador de Diploma
de Doutor ou Título de Livre-Docente; m) Plano de trabalho. Tra-
tando-se de graus obtidos em instituição estrangeira deverá ser com-
provado o reconhecimento por instituição credenciada para tal; n)
Declaração de Bens e Valores; o) Declaração quanto ao exercício ou
não de outro cargo, emprego ou função pública.

9.4. A escolaridade mínima e a experiência profissional,
quando exigidas, deverão ser comprovadas no ato de posse no cargo
ou emprego, vedada a exigência de comprovação no ato de inscrição
no concurso público ou em qualquer de suas etapas, ressalvado o
disposto em legislação específica.

9.5. O candidato nomeado somente será empossado se for
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo, por Junta
Médica Oficial da UFMG.

9.6. A admissão dos candidatos far-se-á no Regime de Tra-
balho especificado para cada vaga, e segundo o Regime Jurídico
Único do Servidor Público Federal, Lei n.o- 8.112, de 11/12/90, e o
disposto no Decreto n.o- 94.664, de 23/07/87.

9.7. A efetivação no regime de Dedicação Exclusiva estará
condicionada à apresentação de plano de trabalho individual, apro-
vado pela Câmara Departamental própria e submetido à Comissão
Permanente de Pessoal Docente (CPPD). Se aprovado, será concedido
inicialmente pelo período de 3 (três) anos, podendo ser renovado após
a avaliação de desempenho. Tratando-se de candidato já ocupante de
cargo pertencente ao quadro permanente desta Universidade, o regime
de trabalho será mantido, caso o interessado apresente opção à
CPPD.

9.8. O candidato nomeado para o cargo de provimento efe-
tivo fica sujeito, nos termos do art. 41, "caput", da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional no- 19, de
04/06/1998, a estágio probatório por período de 36 (trinta e seis)
meses, durante o qual sua aptidão, capacidade e desempenho no cargo
serão objeto de avaliação pela Congregação da Unidade, posterior-
mente homologada pelo dirigente máximo da instituição.

9.9. O prazo para a posse é de 30 (trinta) dias contados da
publicação do ato de provimento, e de 15 (quinze) dias, contados a
partir da data da posse, para o servidor entrar em exercício.

9.10. O prazo de validade do concurso será de 6 meses,
contado a partir do dia subseqüente à publicação do Edital de Ho-
mologação do resultado, podendo ser prorrogado por igual período, a
critério do órgão interessado no certame, de acordo com o artigo 12
da Lei no- 8 . 11 2 / 1 9 9 0 .

9.11. Não será fornecido ao candidato qualquer documento
comprobatório de classificação e/ou notas, valendo para tal fim a
homologação do Resultado Final do Concurso publicada no Diário
Oficial da União.

10. DOS RECURSOS
10.1. Caberá recurso à instância imediatamente superior con-

tra qualquer ato praticado por autoridade, ou Órgão, competente, por
estrita argüição de ilegalidade.

10.2 O prazo para apresentação de recurso será de 48 (qua-
renta e oito) horas após a divulgação do aceite dos requerimentos de
inscrição, da composição da Comissão Examinadora e de 10 (dez)
dias corridos, contados da data da sessão pública de apuração do
resultado final do concurso.

10.3. Decorridos os prazos estipulados no parágrafo anterior
e não havendo interposição de recurso, serão considerados aceitos,
tacitamente, pelos candidatos os atos praticados, que não mais po-
derão ser questionados para qualquer fim.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Os casos omissos serão resolvidos pelo Reitor da Uni-

versidade Federal de Minas Gerais.
11.2 O candidato aprovado no concurso regido por este Edi-

tal poderá ser aproveitado por outros órgãos da Administração Pú-
blica Federal, respeitados os interesses da UFMG e a ordem de
classificação.

RONALDO TADEU PENA

Onde se lê: "...
Nome dos classificados:
1o- lugar: Maria Regina Alvarez Correia Dias ...".
Leia-se: "...
1o- lugar: Maria Regina Álvares Correia Dias ...".

RONALDO TADEU PENA

RETIFICAÇÃO

No edital no- 135, publicado no DOU do dia 01/03/2010,
seção 3, pág.50; onde se lê: "EDITAL No- 135, DE 1 DE MARÇO DE
2010." Leia-se: "EDITAL No- 136, DE 1 DE FEVEREIRO DE
2010.".

ESCOLA DE ENGENHARIA

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Espécie: Processo no- 23072.048329/2009-50 - Justifica-se a Con-
tratação da Fundação Christiano Ottoni - FCO, com base no art. 1o- ,
da Lei no- 8.958, de 20 de dezembro de 1994, combinado com o inc.
XIII, do art. 24 da Lei no- 8.666, de 21 de junho de 1993, para dar
apoio ao Projeto de Ensino denominado "Curso de Especialização em
Construção Civil". Declaração de Dispensa em 01/03/2010. Prof. Dal-
mo Lúcio Mendes Figueiredo - Coordenador do Projeto. Ratificação
em 01/03/2010. Prof. Fernando Amorim de Paula - Diretor da Escola
de Engenharia/UFMG. Valor estimado: 633.840,00.

FACULDADE DE ODONTOLOGIA

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Proc. 23072.071016/2009-03 - Convênio no- 240/09-00, fir-
mado entre a Universidade Federal de Minas Gerais, CNPJ/MF no-

17.217.985/0001-04 e o Município de Matozinhos, CNPJ/MF no-

18.771.228/0001-86, com a interveniência da Fundação de Desen-
volvimento da Pesquisa - FUNDEP, CNPJ/MF no- 18.720.938/0001-
41. Objeto: Visa realização de Estágio Curricular da Disciplina de
Estágio Supervisionado 1/Internato Rural em Odontologia... Valor do
Convênio: R$ 30.600,00. Início da vigência: 08 de fevereiro de 2010.
Fim de Vigência: 07 de fevereiro de 2011. Nome e cargos dos sig-
natários: Prof. Evandro Neves Abdo - Diretor da Faculdade de Odon-
tologia/UFMG, Murilo Pereira Rezende - Prefeito do Município de
Matozinhos, Prof. Márcio Ziviani - Diretor Executivo da FUNDEP.

HOSPITAL DAS CLÍNICAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 2/2010

Número do Contrato: 975/2007. No- Processo: 23072.014772/0794.
Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS -GERAIS.
CNPJ Contratado: 17245200000107. Contratado : TECNICA BE-
NELLI LTDA -Objeto: Prorrogação da vigencia do contrato para
vigorar de 01 de janeiro a 31 de dezembro do exercicio orçamentario
de 2010. Fundamento Legal: Lei no- 10.520, de 17/07/2002; Decreto
no- 5.450, de 08/08/2000; Decreto no- 5.450de 31/05/2005. Vigência:
01/01/2010 a 31/12/2010. Valor Total: R$9.000,00. Fonte: 153000000
- 2010NE900437. Data de Assinatura: 01/01/2010.

(SICON - 04/03/2010) 153261-15229-2010NE909691

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO No- 137/2009

Comunicamos que o edital da licitação supra citada, pu-
blicadano D.O. de 22/02/2010 foi alterado. OBJETO : PREGAO
ELETRONICO. Fornecimento parcelado de materiais de cama, mesa,
banho, unifor-mes, tecidos, aviamentos e equipamentos de proteção e
segurança para o HC/UFMG.

Total de Itens Licitados: 00138 Novo Edital: 05/03/2010 das
08h00 às 12h00 e d13h00 às 17h00. Endereço: Av. Prof. Alfredo
Balena, 110Santa Efigênia - BELO HORIZONTE - MG.Entrega das
Propostas: a partir de 05/03/2010 às 08h00 no site www.compras-
net.gov.br. Abertura das Propostas: 17/03/2010, às 10h00 no site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r.

WENDER AUGUSTO AURELINO FERREIRA
Pregoeiro

(SIDEC - 04/03/2010) 153261-15229-2010NE909691

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO No- 11 8 / 2 0 0 9

Objeto: Pregão Eletrônico - Fornecimento parcelado de materiais para
manutenção de bens moveis.Total de Itens Licitados: 00007. Edital:
05/03/2010 de 08h00 às 13h00 . ENDEREÇO: AV. Prof. Alfredo
Balena 110 Santa Efigênia - BELO HORIZONTE - MG . Entrega das
Propostas: a partir de 05/03/2010 às 08h00 no site www.compras-
net.gov.br . Abertura das Propostas: 17/03/2010 às 10h00 site
www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: O edital estará dispo-
nivel somente no site www.comprasnet.gov.br.

DIOVANIO DA SILVA REIS
Pregoeiro

(SIDEC - 04/03/2010) 153261-15229-2010NE909691

EDITAL No- 164, DE 4 DE MARÇO DE 2010

O Reitor da Universidade Federal de Minas Gerais, no uso
de suas atribuições legais e estatutárias, resolve retificar, em parte, o
Edital de no- 617, de 30/09/2009, publicado no DOU em 01/10/2009,
Seção 3, página 59, que homologou o resultado final do concurso
público para a Área de conhecimento: Métodos em Design de Pro-
duto, do Departamento de tecnologia da Arquitetura e do Urbanismo
da Escola de Arquitetura, o que se faz da seguinte forma:
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